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LEI N° 002/2005

Estabelece as normas de protegio do
patriménio cultural do Municipio de
Caiana , Estado de Minas Gerais e seu
respectivo procedimento.

=

Art 1.° - Esta lei d& cumprimento ao mandamento constitucional de prote¢do do patriménio cultural,
bem como das normas federais e estaduais pertinentes.

Art. 2.° - Ficam, na forma desta lei, sob a protegéio especial do Poder Publico Municipal os bens de
propriedade publica ou particular existentes no Municipio que, dotados de valor cultural, ai
compreendidos os valores histérico, estético, cientffico e outros, justifiquem o interesse publico em
sua preservacio.

Art. 3.° - Os bens declarados de valor cultural serdo assim constituidos pela inscricdo em Livro de
Tombo. que serd aprovada pelo Conselho Municipal do Patriménio Cultural e homologada pelo
Chefe do Executivo Municipal. !

Art. 4.° - A inscrigdo dos bens de valor cultural sera feita apss aferico do valor cultural em -
processo administrativo no qual sero consignadas as razGes para o tombamento.

Paragrafo Unico: O Executivo municipal, as associagbes de moradores e entidades representativas
da sociedade civil do Municipio terio a iniciativa no processo de tombamento.

Art. 5.° O processo administrativo referido no artigo 3.° sera encaminhado, com a devida instrug8o
técnica, para o Conselho Municipal do Patriménio Cultural para exame e deliberagéio.

Art. 6.° - Tendo recebido o processo administrativo de tombamento, o Conselho Municipal de
Patriménio Cultural decidira sobre a notificacéo do proprietario do bem e o tombamento provisoério
do bem.

§ 1.° O tombamento provisério do bem gera efeitos a partir do recebimento da notificag@o, durante
180 dias, findos os quais a medida de proteciio perde seus efeitos se n3o tiver sido solicitado por
mais 180 dias de prorrogacéo, no méximo, do tombamento provisério ou ocorrido o tombamento
definitivo.

§2.° - Quando houver necessidade de protegio da ambiéncia onde se encontra o imovel a ser
tombado, o ato de tombamento, provisério ou definitivo, identificard também os iméveis préximos e
que sejam suscetiveis igualmente de tutela.

Art. 7.° - O proprietario podera impugnar o tombamento, no prazo de quinze dias do recebimento
da notificagdo, apresentando suas razées ao Conselho Municipal do Patriménio Cultural.

Art. 8.° - A deliberagéo do Conselho Municipal do Patriménio Cultural acerca do tombamento sera
tomada com base em parecer técnico e dela sera dada ciéncia ao Prefeito.

Paragrafo tinico - Se a deliberagao do Conselho Municipal do Patriménio Cultural do Municipio for
favoravel ao tombamento, sera encaminhada ao Prefeito, que terd a decisfo final, na forma de
proposta de tombamento.




